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Resoluções do 8º Congrejufe
Caeté/MG, 26 a 30 de abril de 2013.
Data: 26, 27, 28, 29 e 30 de abril de 2013.
Local: Tauá Resort Caeté – Caeté – Minas Gerais

Entidades Presentes:
	Nº
	Entidade
	Delegados(as)
	Observadores(as)
	Total

	1
	Sindjef/AC
	02
	-
	02

	2
	Sintra/AM-RR
	09
	-
	09

	3
	Sinjeam/AM
	02
	-
	02

	4
	Sindus/AL
	05
	-
	05

	5
	Sindjufe/BA
	23
	06
	29

	6
	Sindissétima/CE
	06
	-
	06

	7
	Sinje/CE
	07
	-
	07

	8
	Sintrajufe/CE
	05
	-
	05

	9
	Sindjus/DF
	95
	24
	119

	10
	Sinpojufes/ES
	07
	02
	09

	11
	Sinjufego/GO
	10
	-
	10

	12
	Sintrajufe/MA
	06
	-
	06

	13
	Sitraemg/MG
	40
	18
	58

	14
	Sindjufe/MS
	08
	-
	08

	15
	Sindijufe/MT
	08
	-
	08

	16
	Sindjuf/PA-AP
	10
	05
	15

	17
	Sindjuf/PB
	11
	-
	11

	18
	Sintrajuf/PE
	09
	-
	09

	19
	Sintrajufe/PI
	04
	-
	04

	20
	Sinjuspar/PR
	04
	02
	06

	21
	Sinjutra/PR
	12
	-
	12

	22
	Sisejufe/RJ
	43
	-
	43

	23
	Sintrajurn/RN
	08
	-
	08

	24
	Sinsjustra/RO
	08
	-
	08

	25
	Sindjero/RO
	02
	-
	02

	26
	Sintrajufe/RS
	48
	-
	48

	27
	Sintrajusc/SC
	12
	-
	12

	28
	Sintrajud/SP
	50
	05
	55

	29
	Sindiquinze/SP
	27
	01
	28

	30
	Sindjufe/TO
	-
	-
	-

	31
	/SE
	
	
	

	Fenajufe
	
	05
	05

	Total
	
	481
	68
	549


I. Conjuntura Internacional 

Recessão, Estagnação e Desaceleração da Economia Mundial

Após cinco anos do início da mais grave crise desde 1929, iniciada com o estouro da bolha financeira nos EUA, apresenta-se um provável aprofundamento diante de uma estagnação da economia e de possibilidade de recessão. 

A solução do sistema capitalista para a crise foi despejar trilhões de dólares pelos governos para salvamento de instituições financeiras e grandes empresas endividadas, mas o endividamento dos Estados e os vários planos de ajustes e de cortes na área social provocaram uma recessão na Zona do Euro e uma estagnação da economia nos EUA que teve uma queda da produção industrial de 0,4%. 

Na Europa, a Troika (Banco Central do Europeu, Comissão Europeia e FMI) impõe aos países planos de cortes e austeridade que não resolvem o problema de suas economias e causam um verdadeiro caos social com aumento do desemprego, redução de salários, privatização e cortes na educação e na saúde.

São soluções que reeditam as velhas fórmulas: queima de capital, com reorganização dos meios de produção, e sacrifício de milhões e milhões de empregos, e diminuição severa dos gastos públicos, com cortes e redução de direitos, atingindo-se a descaracterização do estado de bem-estar social na União Europeia pós-segunda guerra.

Os países ditos “emergentes” que compõem os BRIC’s (Brasil, Rússia, Índia, África do Sul e China) tiveram uma desaceleração das suas economias no último período. A China, que é considerada o motor da economia mundial neste período, teve uma grande queda no seu PIB em 2012, atingindo 7,8% (o pior número desde 1999), arrastando um conjunto de países na América Latina. Esta queda foi causada principalmente pelo recuo na demanda da exportação chinesa no último período, apesar da recuperação no último trimestre de 2012.

Avançam as lutas no mundo
Para que as empresas diminuam suas dívidas, devem aumentar a parte proporcional da mais-valia extraída dos trabalhadores e destiná-la aos bancos, sem diminuir sua margem de lucro.

Este processo está sendo realizado expropriando diretamente os salários, impedindo os reajustes de acordo com a inflação, aumentando a jornada, facilitando as demissões e contratando os novos com salários mais baixos. 

Mas o seu resultado no tempo dependerá da luta entre as classes e do grau de resistência da classe trabalhadora, que pode retardar e impedir a arquitetura macabra.

Diante desta situação os trabalhadores e a juventude lutam contra os ataques dos governos e seus planos de austeridade. Grandes mobilizações e greves espalham-se pelo continente europeu na luta contra os cortes nos gastos públicos, demissões em massa na iniciativa privada e no setor público, cortes de salários e um grande índice de desemprego. 

Apesar de não termos uma vinculação forte entre vários processos de luta espalhados pelo mundo, existem elementos de unidade entre vários processos de resistência, com base em instrumentos e métodos de organização da classe trabalhadora.

Mas o dia mais marcante foi o 14 de novembro de 2012 (chamado 14N). Neste dia ocorreram quatro greves gerais em Portugal, Espanha, Grécia e Itália e mobilizações em 25 países da Europa, inclusive na Inglaterra e na França.

No Egito, assistimos imponentes manifestações em quase todo o país. A diferença é que agora a classe trabalhadora e o povo egípcio já não a entoam contra Mubarak, o odiado ditador que tombaram com sua luta revolucionária, mas contra o presidente Mohamed Morsi e o atual governo da Irmandade Muçulmana.

Uma luta para avançar até a destruição total do regime ditatorial controlado pela cúpula das forças armadas e sustentado pelo imperialismo e contra o plano de Morsi de aplicar planos econômicos que golpeiam com dureza o já espoliado nível de vida do povo egípcio. Em meio a esta retomada de ascensão operária e popular, Morsi teve de dar marcha ré – após haver anunciado – em um plano de aumento de impostos de até 50% em produtos de primeira necessidade, como parte do pacote que o FMI exige para efetuar um empréstimo de US$ 4,8 bilhões de dólares.

Reconhecemos que existem elementos de unidade entre vários processos de lutas, com base em instrumentos e métodos de organização da classe trabalhadora, a ela associados em muitos deles. Este processo a nível mundial necessita ser reforçado para uma luta contra o sistema capitalista e todas as suas formas de opressão e ataques aos trabalhadores.

Diante da atual conjuntura mundial, o 8º Congrejufe resolve:

1) Defender a unificação dos trabalhadores e de seus instrumentos nas lutas sociais e apoiar todas as mobilizações dos trabalhadores no mundo contra as políticas de cortes de gastos públicos, demissão de servidores públicos e trabalhadores e programas de austeridade que penalizam os trabalhadores;

2) Defesa de todas as conquistas dos trabalhadores no mundo e luta contra todas as medidas de ataques promovidos pela Troika (FMI, BM, CE);

3) Contra os partidos neonazistas e de ultradireita, contra a xenofobia, o racismo, a homofobia e o machismo, direitos iguais para os trabalhadores imigrantes independentemente de raça, religião ou orientação sexual;
4) Contra as invasões e guerras imperialistas, fora os imperialistas do Iraque e do Afeganistão. Fora Israel da Palestina. Todo apoio à luta do povo palestino pela sua libertação. Contra a agressão do Estado de Israel, sionista, religioso e racista, e do imperialismo sobre o povo palestino. Contra a intervenção imperialista no Irã. Nem Assad nem intervenção imperialista na Síria, por uma saída independente dos trabalhadores;
5) Repudiar as manobras imperialistas que visam desestabilizar o Governo da Venezuela, aproveitando-se da morte de Chávez. Maduro é o presidente democraticamente eleito pelos venezuelanos! 
6) Seguimos solidários a resolução cubana e saudamos suas inumeráveis conquistas. Repudiamos as tentativas do imperialismo e seus agentes, a exemplo da blogueira Yonai Sanchez, no sentido de promover a restauração do capitalismo. 
7) Diferentemente do que tenta impor a mídia a serviço do capital, quem ameaça a paz na península coreana e no mundo todo é imperialismo, não a Coréia do Norte. O povo norte coreano tem o direito de seguir na sua forma de construção socialista. 
II. Conjuntura Nacional 

Governo do PT a serviço do capital

Para os patrões o governo Dilma garante lucros

Em 2012, mais uma vez foi um ano de muitas benesses para o grande capital no país. Desde 2009 o governo petista abriu mão de 26 bilhões para a indústria automobilística através da redução do IPI. Deste valor, 14,6 bilhões foram enviados para suas matrizes internacionais como remessa de lucros. É a solução capitalista para salvar as multinacionais da crise, ocasionando a falta de investimentos nas plantas locais e a não garantia de direitos, salários e empregos dos trabalhadores.
Segundo o próprio governo o país deixou de arrecadar até o fim de 2012 em torno de 45 bilhões com as desonerações para o empresariado. Fazendo um comparativo, o governo irá disponibilizar 10,9 bilhões para os 5,5% de reajuste para os servidores públicos em 2013, logo com IPI e desoneração o governo vai gastar 5 (cinco) vezes mais para garantir os lucros do empresariado.

Com esta bondade do governo Dilma, vamos ter um grande impacto nas contas da previdência social pública. Uma grande bomba-relógio armada pelo governo e que pode explodir em um futuro próximo. Um verdadeiro contrassenso para um governo que continua afirmando de forma mentirosa que a previdência é deficitária. E o que vai falar agora? Será que vai dizer que agora está superavitária para poder beneficiar as grandes empresas?

E para os trabalhadores?

Privatização da previdência (Funpresp)

O governo Dilma conseguiu aprovar em 2012, o que era uma das prioridades da Reforma da Previdência do governo Lula de 2003, comprada através do mensalão. No dia 02 de maio de 2012 sancionou a privatização da previdência pública com a criação do Funpresp- Fundo de Previdência Privado.

É um duro golpe no serviço público e para os que desejam ser servidores públicos federais. Em poucos anos vamos ter um grande impacto na qualidade do serviço público e na instabilidade funcional dos novos servidores. Será uma nova categoria de trabalhadores, os “sem” garantia de previdência.

O Funpresp também causará um grande impacto negativo nas contas de previdência, pois o governo que agora “teoricamente” repassa 22% da remuneração total do servidor para a previdência passará agora a repassar 11% sobre o teto do RGPS (R$ 4.157,01) e, no máximo, 8,5% do que passar deste valor. 

Será uma munição para o governo em futuro próximo propor mais uma reforma para atingir os que estão na ativa, com aumento da idade para se aposentar e criando fatores para redução de salários como foi feito com o fator previdenciário na iniciativa privada.

O que temos com este modelo privatista é a substituição da previdência pública e segura, pela previdência privada e de alto risco dado sua dependência do mercado financeiro cumprindo assim as definições do Banco Mundial para a América Latina. Fundos estes que já foram implantados na Argentina e no Chile, mas que faliram e os governos necessitaram intervir. Acontece que a própria Lei do Funpresp aprovada já indica que o governo brasileiro não terá nenhuma responsabilidade pelos fundos criados.

Privatização dos hospitais universitários (EBSERH)
Uma outra área em profundo processo de privatização por parte do governo Dilma é a saúde. Depois da lei de criação das OS’s, que já privatizou vários hospitais públicos pelo país, o governo petista aprovou a Lei que cria a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH) nos Hospitais Universitários. Isto significa a privatização do maior sistema hospitalar público brasileiro composto por 45 unidades hospitalares e uma grave ameaça ao Sistema Único de Saúde (SUS).

A EBSERH retira o caráter público dos HU’s e quebra a autonomia universitária, pois a Empresa terá amplos e irrestritos poderes para firmar contratos, convênios, contratar pessoal técnico, definir processos administrativos internos e definir metas de gestão.

Será um grande prejuízo aos usuários dos serviços assistenciais prestados pelos HU’s que terão número de leitos do SUS diminuídos, a exemplo do Hospital das Clínicas de Porto Alegre (apresentado pelo Governo Federal como modelo para implantação da EBSERH) que vende 30% dos seus leitos para planos privados de saúde. Um grande processo de mercantilização dos serviços de saúde prestados pelo HU's que amplia a venda não apenas de eleitos para a iniciativa privada, mas também as atividades de pesquisa e ensino desenvolvidas nos hospitais.

Projetos que quebram a estabilidade e congelam salários permanecem vivos no Congresso

Depois de conseguir privatizar a previdência pública através do Funpresp e quebrar por completo a integralidade da remuneração do servidor público quando se aposentar, o governo volta a discutir a quebra da estabilidade do servidor público (PLP 248/98), o PLP 92/07 e o congelamento salarial por 10 anos (PLP 549/09).

O PLP 248/98 trata da demissão do servidor público por insuficiência de desempenho que nada mais é que a quebra da estabilidade do servidor público O projeto, que atinge todos servidores ativos, já foi aprovado na Câmara, mas como sofreu emendas no Senado, está pronto para votação em plenário. Ele prevê a demissão de quem tiver avaliação de desempenho considerado insuficiente por dois anos consecutivos ou por três vezes em intervalos de cinco anos. 

Já o projeto de congelamento salarial (PLP 549/09) que foi derrotado na Ctasp da Câmara, mas que obteve aprovação do relatório do Dep. Pepe Vargas (PT/RS) pela adequação orçamentária na CFT, permanece na Comissão de Constituição e Justiça com voto contrário do relator Anthony Garotinho.

Aposentados continuam na mira do governo

A política de reajuste dos salários dos aposentados que ganham mais de um salário mínimo por parte dos governos Lula/Dilma é perversa.

Os aposentados não ganham o mesmo reajuste do salário mínimo e, por consequência, mais de 60% dos aposentados da iniciativa privada hoje no país ganham um salário mínimo. Alguns que se aposentaram com cinco, seis ou mais salários recebem hoje, no momento mais delicado da vida com aumento dos gastos com saúde e outras atividades, um salário mínimo.

Novamente em 2013 o governo Dilma deu um reajuste de 6,2% para os 9 milhões de aposentados que ganham mais de um salário mínimo Um reajustem bem inferior aos 9% dado a quem ganha um salário mínimo. 

A luta pelo fim do fator previdenciário criado no governo FHC também é um bandeira de luta antiga dos trabalhadores. Este fator reduz bastante os salários dos que se aposentam hoje. O Congresso em 2010 aprovou o fim do fator, mas Lula, em um de seus últimos atos como presidente, vetou o projeto mantendo-o.

Agora o governo, acordado com as centrais sindicais governistas como a CUT e FORÇA SINDICAL, apresenta a mudança do fator previdenciário pelo fator 85/95 que, na intenção do governo, passará para em médio prazo para 95/105 (soma entre o tempo de contribuição e a idade seja de 95 anos para mulheres e 105 anos para homens) em mais um duro ataque a quem quer se aposentar, praticamente anulando este direito aos trabalhadores do setor privado.

O 8º Congrejufe resolve: 
1) Que a Fenajufe tenha posição clara de oposição de esquerda ao governo Dilma e sua política econômica de ataque aos direitos dos trabalhadores;

2) A Fenajufe deve lutar de forma intransigente contra os ataques do governo Dilma ao serviço público, aos servidores federais e aposentados/pensionistas;

3) Participar das campanhas contra a privatização e mercantilização da saúde (OS, Funpresp e EBSERH) e educação.

Pela Anulação da Reforma da Previdência Já!
O Fórum de Entidades dos Servidores Públicos Federais (composto por 31 entidades nacionais) lançou a campanha pela anulação da Reforma da Previdência cujo mote é a frase “Reforma da Previdência Comprada Tem Que Ser Anulada”.  
Esta campanha definida no fórum surgiu a partir do julgamento do mensalão do governo Lula pelo STF que condenou 25 réus pelo esquema de compra de voto para aprovar a Reforma da Previdência em 2003, dentre eles Delúbio Soares (ex-tesoureiro da CUT e do PT), José Borba (PMDB), José Dirceu (PT), João Paulo Cunha (PT), José Genoíno (PT), Marcos Valério (publicitário), Pedro Correa (PP), Roberto Jefferson (PTB) e Valdemar Costa Neto (PL).  Todos pertencentes a partidos de sustentação do governo do PT.

A Reforma foi aprovada no dia em que milhares de servidores públicos estavam marchando para Brasília com o intuito de barrar a sua aprovação. Fizeram a votação na madrugada para fugir dos servidores. 

Uma Reforma que serviu aos interesses do Banco Mundial, bancada pelo PT e pelos seus aliados da velha e reacionária política nacional como o PTB de Roberto Jefferson, as oligarquias regionais como a de seu principal aliado José Sarney, empresários e banqueiros loucos para faturar com os fundos de pensão.
Foram vários os prejuízos aos servidores como a taxação dos aposentados, o adiamento por anos da aposentadoria e privatização da previdência pública concretizada no ano passado através da aprovação do Funpresp.
O atual presidente do STF, Ministro Joaquim Barbosa, em um dos trechos do seu voto afirmou que se comprovou a realização de transferências de R$ 55 milhões de reais por réus ligados ao PT em proveito de vários parlamentares do PP, PL (hoje PR), PTB e PMDB para aprovar projetos de interesse do governo (Reforma da Previdência, Lei de Falências dentre outras).
Faz parte da campanha um abaixo-assinado que colherá assinaturas por todo o país pela anulação da reforma e uma Adin no STF para sua anulação. Sabemos que não podemos ter a confiança que o STF vai se posicionar favorável aos trabalhadores, mas precisa manter a coerência com o que decidiu. Como admitir que houve compra de votos, mas manter o que foi aprovado com estes recursos? 
O 8º Congresso da Fenajufe resolve:

1) Que a Fenajufe participe amplamente da campanha pela anulação da Reforma da Previdência, “Reforma da Previdência Comprada Tem Que Ser Anulada”.
2) Os sindicatos da base da Fenajufe devem organizar em cada local de trabalho atividades como assembleias, seminários, debates e reuniões para avançar no debate e fazer uma coleta ampla de assinaturas. Ao mesmo tempo, é fundamental dar divulgação nos sites e redes sociais e incorporar-se às atividades públicas gerais de coleta, em conjunto com as demais categorias.

3) Participar do Ato Político Nacional que foi aprovado pelo Fórum Nacional das Entidades dos SPF no dia 12 de junho, quando as entidades farão a entrega dos abaixo-assinados no STF – Supremo Tribunal Federal.

4) Retomada do CONAP no âmbito da Fenajufe

5) Elaborar e apresentar PL para resgatar todos os direitos previdenciários retirados

6) Defesa da aprovação da PEC 555.

III. Organização Sindical 

Fenajufe fora da CUT!

Passamos por um processo de reorganização do movimento sindical no país. O efeito do governo Lula (2003-2010) na organização sindical brasileira foi nefasto. Vários dirigentes de sindicatos e centrais foram cooptados e muitos deles passaram a fazer parte do próprio governo.

Com isso, os trabalhadores (as) sofrem com este processo de degeneração, cooptação e burocratização de parte do movimento sindical. Processo este que facilitou os ataques provenientes do governo contra os trabalhadores como o que ocorreu na Reforma da Previdência, na desestruturação de vários órgãos públicos (Incra, Ibama, Funasa, Funai e MTE), na privatização dos aeroportos, rodovias, portos, hospitais e de serviços (parcerias público-privadas) e demais ataques concretizados.

A CUT na contramão da luta dos trabalhadores 

A CUT passa por grandes mudanças que se aprofundam na década de 90. Um marco desta mudança foi a Câmara Setorial da Indústria Automotiva, criada como solução da CUT com o apoio do governo Collor e das montadoras brasileiras para a redução de lucros do empresariado diante da crise econômica naquela época.
No próprio governo FHC, a CUT começou a receber recursos vultuosos do FAT que quebra o princípio da independência financeira frente ao Estado. Estes recursos do FAT eram controlados nos anos 90 pelo antigo Tesoureiro da CUT e do PT, Delúbio Soares, condenado recentemente como principal articulador do mensalão.
Em relação aos servidores públicos, em 1996, também no governo tucano, Vicentinho, como Presidente da CUT, articula com FHC um acordo para a proposta de Reforma da Previdência. Negociou a mudança da aposentadoria por “tempo de serviço” para “tempo de contribuição”, que elevou a idade necessária para que todos trabalhadores possam se aposentar.

Lula/Dilma: adequação, cooptação e traição da CUT
A chegada de Lula ao poder em 2003 aprofunda a adequação da CUT aos governos. Logo no início apresenta-se a Reforma da Previdência contra os servidores federais que taxou os aposentados, acabou com a paridade entre ativos e aposentados, aumentou o tempo para os servidores se aposentarem, reduziu drasticamente os salários dos que se aposentam por invalidez e buscou privatizar a previdência através dos fundos de pensão. 

A CUT mais uma vez mostrou seu servilismo ao governo. Resolveu lutar por melhorar a reforma no congresso nacional e não contribuiu com a greve dos servidores federais na época que lutava pela não aprovação. 
Com esta atitude a CUT teve como recompensa a transformação do Presidente da CUT na época, Luiz Marinho, em Ministro do Trabalho. 

As “Últimas” da CUT

Agora a CUT conseguiu surpreender ainda mais.  Propôs, através do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, o ACE (Acordo Coletivo Especial) que nada mais é que uma cópia do antigo projeto do tucano/FHC (PL 5483/01) que buscava na negociação dos trabalhadores da iniciativa privada a prevalência do negociado sobre o legislado. Como pode uma central que diz representar os trabalhadores apresentar uma proposta para o Congresso e Governo Dilma que busca flexibilizar seus direitos?
Além disso, a central abandonou a luta pelo fim do fator previdenciário (já aprovado no Congresso e vetado pelo Lula no final do seu segundo mandato) e fechou uma proposta com o governo pela sua substituição pelo fator 85/95, mas o que tudo indica, inclusive já divulgado pela imprensa, é chegar, a médio prazo, com a fórmula 95/105 (a soma entre o tempo de contribuição e a idade seja de 95 anos para mulheres e 105 anos para homens) que tem o intuito de não garantir aposentadoria  para o trabalhador antes de sua morte. 
Em relação aos servidores públicos, recusa-se a assinar a campanha pela anulação da Reforma da Previdência do governo Lula, alegando que o que deve ser anulado é o próprio julgamento do mensalão, fazendo vários atos pelo país em apoio aos mensaleiros condenados. Um total desrespeito com os que sofrem e que irão sofrer com os reflexos da reforma como a taxação dos aposentados, a quebra da paridade e da integralidade dos salários e criação da previdência privada para os servidores (Funpresp).
No caso do Imposto Sindical dos Servidores Públicos Federais, a CUT, alegando que o tema não foi discutido amplamente, conseguiu juntamente com as demais centrais sindicais governistas que fosse revogada a portaria que proibia a cobrança, abrindo espaço para o desconto no salário dos servidores. 
Na recente luta pelo PCS4 onde esteve a CUT? Várias foram às cobranças, mas de nada adiantou e, em muitas oportunidades, ainda afirmaram que não tínhamos condições de chegar ao reajuste que queríamos. 

A Fenajufe não pode ficar fora da reorganização dos trabalhadores 
Existe neste momento um processo de reorganização dos trabalhadores. As bases de várias categorias começam a pressionar suas direções e, em muitos casos, substituindo-as por direções comprometidas com a luta dos trabalhadores e desfiliando suas entidades das centrais governistas.
No setor público já se desfiliaram da CUT várias entidades nacionais como os Andes (professores das Universidades públicas federais e estaduais), Fenasps (Federação dos trabalhadores da previdência e seguridade social), Fasubra (Federação dos técnicos-administrativos das universidades), Sinasefe (Sindicato Nacional dos professores e técnicos dos institutos federais de ensino), ASSIBGE-SN (Sindicato dos Trabalhadores do IBGE)  e várias entidades representativas dos servidores públicos federais, estaduais e municipais nos estados.

Romper com a CUT para avançar na luta

Enfrentamos nesse momento um ataque brutal dos patrões e do governo, com um terrível congelamento salarial, retirada de direitos trabalhistas, privatizações e precarização dos serviços públicos.

Vamos ter pela frente lutas cada vez maiores como a garantia da estabilidade, o pleno exercício do nosso direito de greve e barrar o congelamento salarial que ainda está na pauta do governo Dilma. Para avançarmos e derrotarmos essa política, precisaremos contar com entidades que não estejam ligadas ao governo e sim ao lado dos trabalhadores. 
Uma central tem o papel de unificar as lutas dos vários setores que representa contra os ataques dos patrões e governos e deve ter independência frente aos governos e autonomia frente aos partidos políticos e capacidade de representar os anseios da classe trabalhadora. 

Diante da necessidade da Fenajufe se manter no caminho da luta, o 8º Congresso da Fenajufe resolve:

1) Desfiliar a Fenajufe da Central Única dos Trabalhadores (CUT).

IV. Eleição da Comissão Eleitoral

Aprovada única proposta de comissão eleitoral composta por:
· João Ronaldo Mac-Cormick da Costa – Sisejufe/RJ

· Lúcia Maria Bernardes Freitas – Sitraemg/MG

· Nilzo Lacerda Sobrinho – Sindiquinze/SP

· Paulo Roberto Rodrigues Guadagnin – Sintrajufe/RS

· Romário de Carvalho Chaves – Sindjus/DF

Fica remetida, à comissão eleitoral, o Regimento Eleitoral constante como anexo do atual estatuto da Fenajufe e todas as propostas sobre o tema inscritas no 8º congresso para sistematização e elaboração de novo Regimento Eleitoral que deverá ser apreciado por este congresso em momento adequado. 
V. Regimento Eleitoral da Fenajufe

Seção I

Do Processo Eleitoral

Art. 1º - As eleições para a Diretoria Executiva e Conselho Fiscal da Fenajufe serão realizadas no dia 30 de abril de 2013.

Art. 2º - O processo eleitoral será organizado e conduzido por uma Comissão Eleitoral, composta de 5 (cinco) participantes delegados ou observadores do Congresso, eleitos pela Plenária do Congresso, e será fiscalizado por 1 (um) representante de cada chapa inscrita.

Parágrafo único - Nenhum membro da Comissão Eleitoral poderá ser membro de qualquer uma das chapas concorrentes à Diretoria Executiva ou candidato a cargo no Conselho Fiscal.

Art. 3º - À Comissão Eleitoral compete:

I – organizar o processo eleitoral;

II – designar os membros das mesas coletoras;

III – fazer as comunicações e publicações previstas neste Regimento;

IV – preparar a relação dos votantes;

V – confeccionar as cédulas e preparar todo o material eleitoral;

VI – decidir sobre impugnação de candidaturas;

VII – decidir sobre quaisquer outras questões referentes ao processo eleitoral;

VIII – apurar, comunicar e publicar o resultado do pleito;

IX – encaminhar à mesa dos trabalhos para deliberação do plenário, os recursos contra suas decisões; e

X – dar posse à Diretoria executiva eleita, bem como aos membros do Conselho Fiscal.

Parágrafo único - A Comissão Eleitoral será dissolvida com a posse dos eleitos.

Seção II

Das Chapas para a Diretoria Executiva

Art. 4º - As chapas para a Diretoria Executiva serão inscritas na secretaria do Congresso a partir da aprovação deste Regimento, até às 17 horas do dia 29 de abril de 2013, mediante requerimento assinado por pelo menos um de seus membros, no qual constará o nome da chapa, o nome completo de todos os seus integrantes com indicação de suas respectivas delegações.

§ 1º - Só poderão ser inscritos para serem votados delegados e observadores presentes ao Congresso.

§ 2º - Nenhum candidato poderá inscrever-se em mais de uma chapa concorrente, sendo que, ocorrendo tal hipótese, o candidato deverá indicar imediatamente em qual das chapas concorrerá.

§ 3º - É vedado concorrer cumulativamente a cargo na Diretoria Executiva e no Conselho Fiscal.

Art. 5º - A Comissão Eleitoral publicará a lista das chapas inscritas que tiverem cumprido as exigências deste regimento até às 22h do mesmo dia.

Art. 6º - O prazo para impugnação das chapas será até às 23h.

§ 1º - Os casos de impugnação serão analisados pela Comissão Eleitoral, que anunciará sua decisão até às 23h30.

§ 2º - Recursos à decisão da Comissão Eleitoral deverão ser encaminhados até às 24h, os quais deverão ser entregues à Comissão Eleitoral.

§ 3º - A Comissão Eleitoral encaminhará os recursos às 24h à mesa dos trabalhos que os submeterá ao Plenário.

Art. 7º - O sorteio da ordem das chapas será realizado às 24h, garantida a participação de representante de cada chapa inscrita.

Art. 8º - A apresentação dos candidatos ao Conselho Fiscal e das chapas será no dia 30 de abril de 2013, às 9h.

§ 1º - Será facultado a cada candidato ao Conselho Fiscal que desejar fazer uso da palavra o tempo de três minutos para sua apresentação.

§ 2º - Em seguida, cada chapa inscrita terá 10 minutos para apresentar suas propostas, respeitada a ordem do sorteio.

Seção III
Da Eleição para o Conselho Fiscal

Art. 9º - A eleição do Conselho Fiscal será efetuada em conjunto com a da Diretoria Executiva, mediante votação em cédula separada, com os nomes dos candidatos, em ordem alfabética, inscritos individualmente, nos termos previstos neste regimento.

Art. 10 - A inscrição de candidatos(as) ao Conselho Fiscal seguirá os mesmos prazos das chapas e serão realizadas pelos(as) interessados(as).

Art. 11 - Cada eleitor(a) poderá votar em até 3 (três) nomes para o Conselho Fiscal.

Art. 12 - Serão eleitos(as) para o Conselho Fiscal, na condição de titulares, os 3 (três) candidatos inscritos que obtiverem as maiores votações individuais, e, como suplentes, os 3 (três) candidatos mais votados na sequência.

Parágrafo único. O critério de desempate a ser adotado será a idade, dando-se preferência ao candidato de idade mais elevada.

Seção IV

Do Eleitor e do Sigilo do Voto

Art. 13 - É eleitor todo delegado(a) credenciado(a) para participação no Congrejufe.

Art. 14 - O sigilo do voto será assegurado mediante as seguintes providências:

I – uso de cédulas contendo o nome e número de todas as chapas homologadas e das candidaturas individuais ao Conselho Fiscal;

II – isolamento do eleitor em cabina indevassável para o ato de votar;

III – verificação de autenticidade da cédula, à vista das rubricas de pelo menos três membros da Comissão Eleitoral;

IV – emprego de urnas que assegure a inviolabilidade do voto.

Seção V

Das Cédulas

Art. 15 - A votação será realizada em cédulas separadas para Direção Executiva e Conselho Fiscal sendo depositadas em uma mesma urna.

§ 1º - As cédulas deverão ser confeccionadas de tal maneira que, mesmo dobrada, resguarde o sigilo do voto.

§ 2º - Ao lado do número e nome das chapas inscritas para a Diretoria Executiva, bem como ao lado dos nomes dos candidatos ao Conselho Fiscal, cada cédula deverá conter um retângulo em que o eleitor assinalará a sua opção.

Seção VI

Das Mesas Coletoras

Art. 16 - Serão instaladas cinco mesas coletoras de votos, compostas por membros indicados pela Comissão Eleitoral, com lista alfabética dos delegados, sinalizando-se as letras iniciais dos nomes que votarão em cada mesa.

Parágrafo único - Cada chapa concorrente poderá indicar fiscais para acompanhar o trabalho de votação, na proporção de 1 (um) fiscal por mesa coletora.

Seção VII

Da Votação

Art. 17 - A votação ocorrerá das 13 às 15h do dia 30 de abril de 2013.

Art. 18 - Iniciada a votação, cada eleitor, pela ordem de apresentação à mesa, depois de identificado, assinará a folha de votantes, receberá as cédulas rubricadas e, na cabina indevassável, assinalará no retângulo próprio a chapa e as candidaturas individuais da sua preferência, dobrando a cédula e a depositando na urna.

Art. 19 - No ato da votação todos os delegados deverão apresentar documento oficial com foto juntamente com o crachá e deste será retirada uma das pontas.

Art. 20 - À hora designada para o encerramento da votação, havendo, no recinto ou na fila, eleitores a votar, os membros da mesa coletora deverão, em voz alta, convidá-los a fazer a entrega do documento de identificação mediante recibo, prosseguindo os trabalhos até que vote o último eleitor já identificado.

Seção VIII

Da Apuração

Art. 21 - Imediatamente após o término do prazo estipulado para votação, instalar-se-á a mesa apuradora, constituída dos membros da Comissão Eleitoral, com a presença de um representante de cada uma das chapas, iniciando-se a apuração para os cargos da Diretoria Executiva da Fenajufe.

Parágrafo único - Os representantes das chapas à Direção Executiva também fiscalizarão a apuração dos votos para o Conselho Fiscal.

Art. 22 - Contados os votos, a mesa verificará se o número deles coincide com o de votantes.

§ 1º - Se o número de cédulas for igual ao número de votantes que assinaram a respectiva lista, far-se-á a apuração.

§ 2º - Se o número total de cédulas for inferior ou superior ao da respectiva lista de votantes, a Comissão Eleitoral analisará a irregularidade.

§ 3º- Apresentando a cédula qualquer sinal, rasura ou dizer suscetível de identificação do eleitor, ou tendo este assinalado duas ou mais chapas, o voto será anulado.

§ 4º - As cédulas que contiverem mais de três candidatos assinalados para o Conselho Fiscal terão os seus votos anulados.

§ 5º - A anulação do voto não implicará na anulação da urna.

Art. 23 - Para efeito de cálculo da proporcionalidade serão desprezados os votos nulos e em branco.

Seção IX

Da Distribuição dos cargos da Diretoria Executiva

Art. 24 - A distribuição dos cargos à Diretoria Executiva se dará a partir da proporcionalidade qualificada, considerando-se a seguinte fórmula:

I – O número de cargos de cada chapa será definido pela divisão proporcional direta dos votos: multiplica-se o percentual de votos obtidos pela chapa por 17 (dezessete), considerando-se duas casas decimais e divide-se por 100 obtendo-se o número de cargos correspondente a cada chapa. Repete-se o procedimento em relação aos 6 (seis) suplentes.

II – Havendo sobra de fração, os cargos serão distribuídos considerando-se a maior fração pela ordem.

Art. 25 - A escolha proporcional qualificada dos cargos à Diretoria Executiva se dará da seguinte forma:

I – A chapa que obtiver o maior número de votos faz a primeira escolha, dividindo-se seu número por dois, procedendo-se nova comparação com o resultado das outras chapas, sucessivamente até atingir o número de vagas que cada chapa conquistou na proporcionalidade, conforme incisos I e II.

II – Em caso de empate na pontuação, escolhe primeiro a chapa que obteve o maior número de votos no conjunto da votação. 

Seção X

Do Anúncio dos Resultados

Art. 26 - Após a apuração dos votos para a Direção Executiva, a Comissão Eleitoral anunciará o número cargos que caberá a cada chapa, bem como a ordem de escolha dos cargos, iniciando-se de imediato a apuração dos votos para o Conselho Fiscal.

Seção XI

Da Proclamação dos Resultados

Art. 27 - Após a contagem dos votos, o anúncio dos resultados e a indicação pelas chapas dos nomes que integrarão a nova Diretoria Executiva, a Comissão Eleitoral proclamará a composição da Direção Executiva eleita, bem como do Conselho Fiscal, lavrando a ata respectiva.

§ 1º - A ata registrará data e horário de início e encerramento dos trabalhos, local da eleição, o resultado da apuração, com especificação do número de votos e votantes, os votos atribuídos a cada chapa e aos candidatos ao Conselho Fiscal, os votos em branco e nulos, o resultado geral da apuração e a relação nominal dos eleitos.

§ 2º - A ata de apuração será assinada pelos membros da Comissão Eleitoral e pelos fiscais.

Seção XII

Disposições Eleitorais Gerais

Art. 28 - A posse dos eleitos ocorrerá perante a Plenária Final.

Art. 29 - As decisões da Comissão Eleitoral serão tomadas por unanimidade, sendo as divergências levadas para decisão do plenário do Congrejufe.

Art. 30 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Eleitoral, cabendo recursos ao plenário do Congrejufe.

VI. Alteração Estatutária
Os delegados e delegadas do 8º Congrejufe aprovam a alteração estatutária que segue com quórum qualificado, de acordo com as normas estatutárias vigentes. 
Art. 46 - Excepcionalmente, no triênio de 2013 a 2016, a Diretoria Executiva da Fenajufe, de que trata o art. 21 do Estatuto, será composta por 13 (treze) Coordenadores Executivos, além dos 3 (três) Coordenadores Gerais, dos 2 (dois) Coordenadores de Finanças e dos 6 (seis) Suplentes previstos no mesmo dispositivo.
VII. Resultado da Sindicância

Resolução: A Comissão de Sindicância composta pelos Coordenadores Gerais da Fenajufe, com divergência, apresentou duas posições distintas ao plenário que aprovou por  127 votos favoráveis e 97 contrários pelo arquivamento do processo de sindicância,conforme relatório abaixo.
VIII.  Plano de Lutas
Resolução: Aprova a realização de uma Plenária Nacional Extraordinária para discutir as propostas de Plano de Lutas apresentadas no 8º Congrejufe, conforme estabeleceu o Regimento Interno do congresso. Essa Plenária deverá acontecer em até quatro meses em Brasília com data a ser definida pela Diretoria Executiva da Federação.
Plenária Extraordinária clique aqui e veja as Resoluções 
IX. Prestação de Contas
Resolução: Após apresentação da situação das contas da federação pelos membros do Conselho Fiscal, conforme anexo abaixo, os delegados do 8º Congrejufe atendem a recomendação do Conselho Fiscal e aprovam as contas da Fenajufe, com a ressalva de “Desconsideração das Proposições encaminhadas pelo Conselho Fiscal, que visavam otimizar as esferas administrativa e organizacional da Fenajufe”. Foi também aprovada a “realização de auditoria externa dos demonstrativos financeiros, devendo a federação solicitar dos sindicatos  as atualizações de receitas que servem de base para o cálculo da contribuição estatutária”. 

ANEXO

APRESENTAÇÃO DO CONSELHO FISCAL DA
FENAJUFE Gestão 2010-2013
Membros integrantes
Titulares: Paulo Rios (SINTRAJUFE/MA)

Lourival Matos (SINDJUFE/BA)

Etur Zehuri (SITRAEMG/MG) 
Suplentes: Wilson Lopes (SINTRAJURN/RN)
Edilson Ricardo (SINDJUS/DF)

Vera Lúcia Pinheiro (SISEJUFE/RJ)

RELATÓRIO DE ANÁLISE DAS CONTAS DA FENAJUFE REFERENTES AO TRIÊNIO 2010/2013
O Conselho Fiscal reunido na sala 2, do Centro de Convenções do Hotel Tauá, no Município de Caeté /MG, no período de 26 a 29 de abril do corrente ano, elaborou o relatório de análise das contas da FENAJUFE relativas ao período de março/2010 a janeiro/2013.

No presente relatório, estão elencadas as pendências ressalvadas no último relatório anual aprovado na Plenária de São Luis do Maranhão(2012), bem como as contidas no relatório do último exercício(2012/2013),  no aguardo de resolução pela Direção da FENAJUFE.

Receitas Estatutárias da Fenajufe
O  Conselho  recomendou  que  a  Direção  da  Federação  exija  das entidades filiadas o envio de  cópia dos relatórios, contendo o montante das receitas de contribuições dos filiados, para melhor evidenciar as contribuições recebidas pelos sindicatos em relação aos valores repassados para a Fenajufe, incluindo número de filiados e cargos.

Tal medida visa garantir a adequada representatividade das entidades sindicais filiadas nos eventos deliberativos da categoria, preservando o equilíbrio das forças políticas.

Dita recomendação visa, também, facilitar o controle da arrecadação nas receitas estatutárias da Fenajufe, já que os registros existentes, objeto de discussão na plenária do Rio de Janeiro, evidenciam que entidades sindicais filiadas declaram para a Federação valores inferiores aos que recebem.

Também, constatou-se que essas entidades têm contribuições maiores nos meses de importantes eventos, como, por exemplo, o 7º Congrejufe.

Diante do exposto, verifica-se, sob comprovação com documentos acostados a partir do   1º Relatório, diferença em desfavor da Federação entre a receita informada e a constante nos demonstrativos financeiros publicados no sitio do SINDJUS-DF, no valor de R$ 12.754,50.

Ditos  demonstrativos  foram  publicados,  e,  portanto,  são documentos oficiais para provar o alegado.
Considerando a evidente divergência, comprovada na comparação das informações passadas à Federação com os demais demonstrativos de receita citados, recomendou-se a adoção de medidas, pela direção da Fenajufe, para cobrar do Sindjus DF a diferença de R$ 12.754,52/mês (maio/2009 a dezembro/2010), totalizando  R$ 242.335,50, acrescida do valor apurado na tabela abaixo, sob pena de aplicação das medidas previstas estatutariamente às entidades inadimplentes.


	Mês
	Demonstrativo
	Valor de Receita Informada
	Diferença
	10%

	
	Financeiro Sindjus DF
	a Fenajufe Nov. 2009
	
	

	jun/11
	709.390,25
	488.706,93
	220.683,32
	22.068,33

	jul/11
	700.183,48
	488.706,93
	211.476,55
	21.147,66

	ago/11
	676.724,50
	488.706,93
	188.017,57
	18.801,76

	set/11
	713.805,85
	488.706,93
	225.098,92
	22.509,89

	out/11
	678.578,73
	488.706,93
	189.871,80
	18.987,18

	nov/11
	673.874,34
	488.706,93
	185.167,41
	18.516,74

	dez/11
	683.635,15
	488.706,93
	194.928,22
	19.492,82

	jan/12
	691.817,86
	488.706,93
	203.110,93
	20.311,09

	fev/12
	673.853,93
	488.706,93
	185.147,00
	18.514,70

	mar/12
	685.525,38
	488.706,93
	196.818,45
	19.681,85

	abr/12
	806.537,85
	488.706,93
	317.830,92
	31.783,09

	mai/12
	666.912,28
	488.706,93
	178.205,35
	17.820,54

	Totais
	8.360.839,60
	5.864.483,16
	2.496.356,44
	249.635,64


Também,  continuam pendentes as contribuições estatutárias vencidas em 02.07, 01.08, 01.09 e 01.10 de 2012.

Verificou-se, a ausência do Sindjus-DF nos relatórios encaminhados pela CUT, no período acima, cujo boleto bancário foi emitido com o valor correspondente aos 10%, como estabelece o estatuto da Fenajufe, totalizando o valor de R$ 178.065,25.

Resumindo, os valores pendentes de pagamento constantes da tabela acrescidos  das contribuições em atraso, totalizavam a importância de R$ 427.770,89.

Há de  se acrescentar, que o montante referente aos 04 meses de contribuições em atraso   baseiam-se   em valores de arrecadação desatualizados.

Além disso, a Fenajufe ainda arca com os salários dos diretores liberados Jean Loiola e Cledo Vieira, cujos valores, nesses 04 meses, totalizaram R$ 128.804,92.

Os valores mencionados foram objeto de cobrança, que resultou em um acordo celebrado entre as Diretorias da Federação e do SINDJUS- DF, que importou no pagamento dos valores com base em renda informada no total de R$ 536.866,02 .

Em decorrência da situação acima descrita, o coordenador Cledo encaminhou à Federação, por email, a proposta de pagar o valor da dívida em 07 parcelas de R$ 48.870,69, correspondendo ao total de R$ 342.094,83.

Desse total, foi subtraído o valor de R$ 232.894,75   referente à liberação  do  Coordenador  Cledo  Vieira,  no  período  de  07/2010  a 05/2011.

Sendo, a diferença de R$ 109.200,08 paga com 15 cheques custodiados do SINDJUS-DF, no valor unitário de R$ 7.280,00 , com vencimento a partir de JULHO de 2013.

Segundo o Coordenador Saulo, a Direção da Fenajufe concordou com essa proposta.
Uma proposta transparente
Por tudo quanto exposto, o Conselho evidenciou     a necessidade de se solicitar aos sindicatos filiados, que apresentem mensalmente, ou semestralmente, com o comprovante de pagamento,  documento de consignação das mensalidades de filiados de cada sindicato de base, como prova de arrecadação e critério para definir o quantitativo de delegados e observadores nos eventos da entidade, que exigem proporcionalidade.

PROPOSIÇÕES
Muitas  foram  as  proposições,  de  natureza  administrativa  e organizacional, formuladas e apresentadas  por este Conselho Fiscal, no decorrer de  seu trabalho, ao longo do Triênio 2010-2013. A seguir estão destacadas as principais:
-Cooperativa de Crédito Financeiro
Alternativa ao Sistema Bancário privado, com o qual se opera, cujas despesas tarifárias são elevadas . Contudo, embora a associação ao SICOOB já tenha sido feita, ainda não se deu início à movimentação financeira neste Sistema;

-Normatização de Procedimentos Administrativos e Organizacionais
Foram apresentadas   sugestões de normas, nos Relatórios quadrimestrais do Conselho  Fiscal,  que  apontavam    para  a  necessidade  de  elaboração  de  um Manual de Procedimentos Administrativos e de Pessoal, que propicie direção segura e transparente às condutas e decisões gerenciais, prevenindo, ainda, a quebra de continuidade administrativa.

Exemplos:

-Aquisição de equipamentos técnicos de alto valor: formalização de justificativa(técnica  e/ou  administrativa),  que  fundamente  a  necessidade  da compra;

-Viagens ao Exterior: Ata da Diretoria, justificando a viagem, tickets da viagem realizada, cópia do passaporte com carimbo de entrada e saída do país, relatório circunstanciado da viagem , se possível com fotos;

-Empréstimos aos Sindicatos Filiados: formalizar, em  ofício, a solicitação de empréstimo à Federação, justificando sua necessidade, anexando-o à documentação , juntamente com cópia da Ata da Diretoria da Fenajufe  em que se registra a respectiva deliberação

Recomendou-se   a necessidade de ampliação da pesquisa de preços das passagens aéreas, junto a outras prestadoras do serviço no mercado, evitando-se o monopólio da prestação deste serviço por uma só empresa, no caso a empresa Rodamundo, que há anos vem operando com a Fenajufe.

-“Cartão Corporativo”
Adoção deste cartão para a compra de passagens aéreas, visando a possível aquisição de milhas para investimento na obtenção de novas passagens, bem como economia com preços e taxas de emissão(compra pela Internet).

- Teleconferência
Estudo da possibilidade de implantação de um “sistema de teleconferência”, para reuniões de Diretores, e outros eventos, em função da significativa redução dos custos com passagens aéreas e outras despesas decorrentes desses tipos de atividades.

-Entidades Filiadas e Inadimplência
Observa-se  a  necessidade  de  cumprimento  do  Estatuto, no  que  diz

respeito ao Capítulo II –Seção V - Dos Impedimentos – Art. 9º :

“As Entidades que atrasarem mais de 03(três) meses o envio de sua contribuição financeira, conforme o disposto no Art.33, parágrafo  1º, estarão  impedidas  de  participar  dos  fóruns  deliberativos     da FENAJUFE.”

-Compra da nova Sede

Recomendação    existente,  também,  na    gestão  do  Conselho Fiscal anterior, mas não se observou    o empenho e o compromisso da atual direção executiva em viabilizar sua aquisição.

O Conselho Fiscal evidenciou o montante da despesa , desde janeiro/13, com o edifício sede e locação de apto: Condomínio mensal + Taxa Extra (reforma)+ locação e condomínio de apto.= R$8.215,20/mês. Tal despesa poderia representar o valor de uma parcela   de um financiamento complementar   necessário     à aquisição da nova sede.

Algumas  despesas individuais são  elevadas. Sugeriu-se a elaboração de gráfico individual histórico para auxiliar na autorregulação de despesas individuais com telefonia celular, especialmente com ligações interurbanas. Além disso, solicitou-se pesquisa periódica de planos promocionais junto às operadoras móveis.

-Fundo de Contingências
Criação de uma “provisão de contingências” para suprir despesas , por exemplo, com   concessão de apoio financeiro para complementação de pagamento salarial de Diretor liberado pela Entidade sindical filiada.

-Contribuições/Doações
Solicitação dos Projetos Orçamentários das Entidades Beneficiárias, objetivando-se conhecer o valor  da participação financeira da federação(total ou parcial), em face do orçamento total de cada Projeto.

-Fraude Contra a FENAJUFE
Alguém utilizou a c/c da Federação de nº 221352-4, na Ag. 3476-2, do BB, num convênio(nº 221352-4), que esta agência mantém com a Claro TV, para efetuar um débito no valor de R$331,22.

Foi solicitado o imediato estorno do referido valor, por não haver a Fenajufe solicitado à Claro nenhum serviço de TV por assinatura.

O Conselho recomendou, também,  que a Federação promova queixa-crime sobre este ato de fraude,  e entregue o caso ao advogado da Federação, para acompanhamento junto à delegacia competente, visando apurar todos os aspectos envolvidos na situação.

-Remessa de Documentação Mensal a ser Examinada pelo Conselho Fiscal
Recomenda-se a digitalização de todos os documentos contábeis e de seus respectivos demonstrativos, bem como sua disponibilização na página da FENAJUFE, a todos os Conselheiros, por meio de senha de acesso, visando análise prévia para agilizar   os  procedimentos da  reunião quadrimestral do Conselho  Fiscal;  ou,  o  seu  envio  prévio  a  cada  Conselheiro  por  meio eletrônico.

Na opinião deste Conselho, as Receitas da Fenajufe provenientes  das contribuições das entidades filiadas necessitam de maior transparência.
A estimativa de arrecadação da federação, desde maio/2010, revela dados discrepantes relativamente às contribuições de alguns sindicatos para a entidade nacional.
Exemplificando: o sindicato A, cujo numero de filiados é 37% do numero de filiados do sindicato B,  e arrecada mensalmente 0,7% sobre o salário de seus filiados, contribui para a federação com 65% da contribuição do sindicato B, que cobra 1% da remuneração de seus sindicalizados.

Isto demonstra cristalinamente, que o sindicato B informa para a entidade federada arrecadação inferior ao valor real arrecadado em sua base.

Quanto à Inadimplência das entidades filiadas,   não se observou o cumprimento das normas estatutárias(Capítulo II: Seção IV -Da exclusão - Art.   8º -Parágrafo Único; -Seção V- Dos Impedimentos- Art.9º), que prescrevem, até mesmo, o impedimento da entidade filiada inadimplente de participar dos eventos deliberativos da categoria.

Outrossim, a Negociação de inadimplências com o SINDJUS-DF, revelou- se de natureza  precária, tendo em vista a capacidade de arrecadação da entidade filiada, parecendo, ainda, evidenciar preocupação em viabilizar sua participação no 8º CONGREJUFE.

As  Propostas  apresentadas  pelo  Conselho,  ao  longo  do  triênio,  não
mereceram a devida atenção por parte da Diretoria Executiva.

Recomenda-se, que a próxima Diretoria executiva as considere, a fim de que se busque uma Federação otimizada nas suas dimensões administrativa e organizacional.

Neste sentido, é expectativa deste Conselho, que as propostas  originadas no Conselho Fiscal possam vir a ter força de resolução.    Todavia, este Conselho Fiscal sempre procurou trabalhar dentro dos limites de suas atribuições estatutárias, ou seja, analisando, verificando, expondo, evidenciando, denunciando, sugerindo, recomendando e propondo.

-AUDITORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA NAS CONTAS DA FENAJUFE(2011)

Forneceu informações de que o Conselho estava adotando critérios e procedimentos de análise adequados, dentre outras informações e orientações.

-IVº ENCONTRO DOS CONSELHEIROS FISCAIS DAS ENTIDADES FILIADAS À FENAJUFE  – 28 a 30/10/2012:
O evento, realizado nas dependências da Fenajufe/DF, contou com   a participação de 23 Conselheiros de 11 entidades filiadas.

Embora  o  envio  do  material  tenha  sido  solicitado,  a  Administração  da Fenajufe não providenciou, até o momento, a sua remessa às entidades participantes e não participantes, conforme deliberado.

-RECOMENDAÇÃO DE ABERTURA DE SINDICÂNCIA: COMISSÃO DE SINDICÂNCIA
PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal recomenda a aprovação das contas da Fenajufe, com as seguintes ressalvas:
-Desconsideração das Proposições encaminhadas pelo Conselho Fiscal, que visavam otimizar as esferas administrativa e organizacional da Fenajufe.

Caeté (MG), 29 de abril de 2013.

PAULO ROBERTO RIOS RIBEIRO – Presidente do Conselho Fiscal
SINTRAJUFE/MA

LOURIVAL MATOS
SINDJUFE/BA

ETUR ZEHURI
SITRAEMG/MG

WILSON BARBOSA LOPES
SINTRAJURN/RN

EDILSON RICARDO DA SILVA
SINDJUS/DF

VERA LÚCIA PINHEIRO DOS SANTOS
SISEJUFE/RJ - Ausência justificada.
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	BALANÇO DO RESULTADO ECONÔMICO

	(Valores em Reais)

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	31/12/2012
	31/12/2011

	1 - RECEITA OPERACIONAL BRUTA
	
	3.349.048,49
	3.352.676,74

	
	Receitas de Associados
	
	
	3.349.048,49
	3.352.676,74

	2 - RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA (1)
	
	3.349.048,49
	3.352.676,74

	3 - RESULTADO OPERACIONAL BRUTO (2 )
	3.349.048,49
	3.352.676,74

	4 - DESPESAS/RECEITAS OPERACIONAIS
	(4.509.529,76)
	(4.625.984,84)

	
	(-)Despesa com Pessoal
	
	
	(1.277.087,80)
	(1.064.498,36)

	
	(-) Despesas Diretoria
	
	
	(2.317.313,69)
	(2.804.814,29)

	
	(+) Receitas Financeiras
	
	
	30.928,93
	125.814,52

	
	(-) Despesas Gerais
	
	
	(946.057,20)
	(882.486,71)

	5 - RESULTADO OPERACIONAL (3-4)
	
	(1.160.481,27)
	(1.273.308,10)

	6 - OUTRAS RECEITAS
	
	
	631.232,26
	464.144,03

	
	(+) Receitas Não Operacionais
	
	631.232,26
	464.144,03

	7 - SUPERAVIT BRUTO (5+6)
	
	
	(529.249,01)
	(809.164,07)

	8 - SUPERAVIT LÍQUIDO ( 7)
	
	
	(529.249,01)
	(809.164,07)


SINDICÂNCIA – Viagem à Rio Branco.
Desde a primeira reunião deste Conselho Fiscal, ocorrida no período de 30 de julho a 1º agosto de 2010, constatou-se, que o Diretor da Federação Gérner Matos Gomes solicitou   um adiantamento no valor de R$ 1.000,00 ao administrador da Federação, no dia 14 de maio de 2010 para custeio de despesas de uma  viagem a Rio Branco-AC, não autorizada pela Diretoria. Essa viagem foi autorizada para o Diretor Evilásio da Silva Dantas.
Os documentos apresentados para prestação de contas do valor acima foram rejeitados pelo Coordenador Geral Ramiro Lopes, por considerá-los inconsistentes.

Tal fato foi objeto de discussão na Plenária do Rio de Janeiro, que culminou em formação de uma “comissão de sindicância” composta pelos Diretores Ramiro Lopes, Saulo Arcangeli e José Carlos Oliveira Pinto, que, até apresente data, não apresentou relatório, ou, se já o tem, não o apresentou ao Conselho Fiscal.

Na 3ª reunião, o Conselho tomou conhecimento de que houve devolução do dinheiro, em espécie, e não a tão esperada prestação de contas, tendo, dita devolução  sido feita pela direção do SINSJUSTRA/RO.
FUNDAMENTO LEGAL: O ESTATUTO
Art. 29 – O Conselho Fiscal é um órgão independente e competente para fiscalizar o desempenho contábil e financeiro da Federação.

Inciso III – Emitir parecer sobre balancetes mensais, demonstrativos, balanços, e demais documentos pertinentes à sua atividade finalística, sugerindo ou recomendando providências quando for o caso, objetivando contribuir para o aprimoramento organizacional dos trabalhos e maior aproveitamento dos recursos financeiros em benefício da categoria.

Art. 31 – Qualquer membro da Diretoria Executiva ou a Diretoria coletivamente poderão ser destituídos em Congresso Extraordinário da Federação, observando o disposto no Art. 15 e seu parágrafo 1º.

Art. 30 – Os dirigentes da FENAJUFE estão sujeitos a penalidades de advertência, suspensão ou destituição, quando desrespeitarem o presente estatuto ou as deliberações adotadas pela Diretoria Executiva, pela Plenária Nacional ou pelo Congresso.
Parágrafo 1º - Garantido o direito de defesa, as penalidades  de  advertência  e  suspensão  serão aplicadas pela Plenária Nacional, cabendo recurso ao Congresso.
Parágrafo 2º - As penalidades de destituição serão aplicadas pela Plenária ou pelo Congresso, assegurado o amplo direito de defesa.
1.800.000,00


Fenajufe - Aplicações financeiras
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